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RESUMO 
 
A humanidade chegou ao século XXI diante de um mundo globalizado e 
informatizado. As relações sociais se transformam rapidamente em todos os 
campos, da família ao trabalho. A tecnologia da informação e comunicação 
possibilita que as relações de trabalho transcendam locais fechados, permitindo que 
os trabalhadores realizem suas tarefas de qualquer lugar. As barreiras geográficas 
são rapidamente quebradas. Novas relações de trabalho se impõem e o teletrabalho 
se apresenta como uma realidade e possibilidade de meio de subsistência para 
qualquer trabalhador. Apresenta-se como uma possibilidade de inserção das 
pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Todavia, observa-se, 
consequentemente, que o teletrabalho, como resultado das inovações tecnológicas, 
permite ver vantagens e desvantagens. No que tange às vantagens, pode-se citar 
como exemplo a diminuição de despesas de transporte, vestuário, combustível e de 
custos em geral, racionalização de instalações, equipamentos e material de trabalho, 
também supressão da rigidez de horário e liberdade para atendimento, no período 
de trabalho, de interesses pessoais e familiares incidentais. Por outro lado, essa 
modalidade de trabalho apresenta como desvantagem a possibilidade de 
deterioração das condições de trabalho, entre elas o isolamento advindo da falta de 
contato com outros trabalhadores. Ora, é sabido que o trabalho realizado no 
estabelecimento do empregador permite, em muitas funções, o contato com colegas, 
propiciando conversas amenas, troca de ideias e discussão de problemas pessoais 
e familiares, em clima de interação profissional e emocional. Nesse momento, a 
revitalização do princípio da fraternidade, resgatado pela Constituição Federal 
vigente, significa redefinir o papel do Estado e do particular, no sentido de coordenar 
e promover múltiplas solidariedades, políticas públicas e privadas, que propiciem a 
inclusão social. A fraternidade incentivando uma nova cultura do respeito 
incondicional ao outro, um paradigma que garanta a efetividade da igualdade, 
viabilizando a dignidade da pessoa humana. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Pessoa com deficiência. Teletrabalho. Valor social do 
trabalho. Fraternidade. Inclusão social. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 

Mankind has reached the twenty-first century facing a globalized and computerized 
world. Social relations change rapidly in every field, from the family to work. 
Information technology and communication enables working relationships transcend 
indoors, allowing workers to perform their tasks from anywhere. Geographical 
barriers are quickly broken. New working relationships are necessary and teleworking 
presents itself as a reality and possibility of livelihood for any worker. Presents itself 
as a possibility of integrating people with disabilities into the labor market. However, it 
is observed, therefore, that teleworking as a result of technological innovation, allows 
you to see advantages and disadvantages. Regarding the advantages, one can cite 
as an example the reduction of transport costs, clothing, fuel and overall cost, 
rationalization of facilities, equipment and working materials, also suppressing the 
rigidity of time and freedom to meet in period of employment, personal interests and 
family incidental. Moreover, this way of working has the disadvantage of possible 
deterioration of working conditions, including isolation arising from the lack of contact 
with other workers. However, it is known that the work done in establishing the 
employer allows, in many roles, contact with colleagues, providing casual 
conversation, exchange of ideas and discussion of personal and family problems in 
an atmosphere of professional and emotional interaction. Right now, the revitalization 
of the principle of fraternity, rescued by the current Federal Constitution, means 
redefining the role of the state and the particular, to coordinate and promote multiple 
solidarities, public and private policies that foster social inclusion. The fraternity 
encouraging a new culture of unconditional respect for others, a paradigm that 
ensures equal effectiveness, enabling the dignity of the human person. 

 
KEY WORDS: Disabled person. Telecommuting. Social value of work. Fraternity. 
Social inclusion. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

RIASSUNTO 
 

L'umanità ha raggiunto il XXI secolo di fronte a un mondo globalizzato e 
informatizzato. Le relazioni sociali cambiano rapidamente in ogni campo, dalla 
famiglia al lavoro. Le tecnologie dell'informazione e della comunicazione consentono 
rapporti di lavoro trascendono chiuso, consentendo ai lavoratori di svolgere i loro 
compiti da qualsiasi luogo. Barriere geografiche sono rapidamente interrotte. Nuovi 
rapporti di lavoro sono necessari e telelavoro si presenta come una realtà e 
possibilità di sostentamento per qualsiasi lavoratore. Si presenta come una 
possibilità di integrare le persone con disabilità nel mercato del lavoro. Tuttavia, si 
osserva, pertanto, che il telelavoro come risultato di innovazione tecnologica, 
permette di vedere vantaggi e svantaggi. Per quanto riguarda i vantaggi, si può citare 
come esempio la riduzione dei costi di trasporto, abbigliamento, carburante e costo 
complessivo, la razionalizzazione delle strutture, attrezzature e materiali di lavoro, 
anche sopprimendo la rigidità del tempo e la libertà di riunirsi in periodo di 
occupazione, interessi personali e della famiglia incidentale. Inoltre, questo modo di 
operare ha lo svantaggio di possibile deterioramento delle condizioni di lavoro, tra cui 
l'isolamento derivante dalla mancanza di contatto con altri lavoratori. Tuttavia, è noto 
che il lavoro svolto per stabilire il datore di lavoro consente, in molti ruoli, in contatto 
con i colleghi, fornendo conversazione informale, scambio di idee e la discussione di 
problemi personali e familiari in un clima di interazione professionale ed emotivo. In 
questo momento, la rivitalizzazione del principio di fraternità, salvato dalla 
Costituzione federale corrente, significa ridefinire il ruolo dello Stato e il particolare, di 
coordinare e promuovere più solidarietà, politiche pubbliche e private che 
promuovono l'inclusione sociale. La fraternità favorire una nuova cultura del rispetto 
incondizionato per gli altri, un paradigma che assicura parità di efficacia, 
consentendo la dignità della persona umana. 

 
PAROLA CHIAVE: Persona disabile. Telelavoro. Valore sociale del lavoro. 
Fraternità. Inclusione sociale. 
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INTRODUÇÃO 
 

Vive-se numa sociedade em que paradigmas são constantemente 

transformados; se por um lado, a humanidade atingiu um patamar de 

desenvolvimento científico e tecnológico, por outro, os mais primitivos problemas 

sociais ainda persistem como reluzentes. Enquanto valores como dignidade e 

igualdade foram alçados ao patamar de princípios fundamentais e reconhecidos por 

praticamente a unanimidade das civilizações, a sua implementação está longe de 

ser efetiva, permanecendo como mera elocução retórica. O que permanece 

inalterado é a condição humana.  

A realidade revela uma mudança de paradigma manifestada em um novo 

ambiente de trabalho descentralizado dos centros de produção e centralizado no 

conhecimento e na informação. Uma das afirmações mais corretas que podem ser 

feitas é a de que a maneira de exercer a atividade laboral sofreu grandes 

modificações diante das revoluções sociais vivenciadas nos últimos séculos. O 

século XXI apresenta algumas mudanças e tendências que, pelo uso das novas 

tecnologias, alteram estruturalmente a forma de conviver, de se comunicar, de 

ensinar, de aprender e de trabalhar.  

A partir deste contexto, a presente pesquisa pretende desenvolver algumas 

considerações acerca de uma das atividades humanas que, se não a mais 

relevante, confere suporte a toda estrutura sobre a qual se assenta a sociedade 

moderna: o trabalho humano, investigando qual o papel da inserção ao trabalho 

enquanto fomentadora da inclusão social. 

Como essência da exposição, concentram-se esforços no estudo do sentido 

e alcance da noção de trabalho humano inserida na Constituição Federal brasileira 

de 1988; especificamente, sobre o significado do direito fundamental ao trabalho 

previsto no artigo 6º do texto constitucional (o porquê da sua natureza 

jusfundamental).   

Construído o alicerce da investigação doutrinária, isto é, depois de justificar 

a fundamentalidade material do direito ao trabalho, demonstrando sua convergência 

ou necessária vinculação com o princípio da dignidade da pessoa humana, partir-se-

á para a análise da sua classificação normativa, da natureza da norma extraída a 

partir do enunciado linguístico contido no artigo 6º da Constituição Federal vigente, e 
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de suas possíveis funções normativas. Em outras palavras, o princípio da dignidade 

da pessoa humana nutre e perpassa todos os direitos fundamentais que, em maior 

ou menor medida, podem ser considerados como concretizações suas. Nessa linha 

de raciocínio, os direitos fundamentais surgiram como categorias que, por expressar 

necessidades sociais, permitem suscitar um consenso sobre sua justificação. 

Com efeito, a partir da identificação do indivíduo como um ser dotado de 

dignidade própria, esta sua característica essencial não pode mais ser vista apenas 

de maneira abstrata, como um qualificativo atemporal. A rigor, a dignidade humana 

se confunde com o próprio indivíduo, interagindo dinamicamente em todas as 

atividades desenvolvidas no correr dos seus dias, apresentando-se ora mais 

intensamente, ora menos, nas relações sociais constituídas nas suas experiências 

de vida. E é justamente nesse sentido que o trabalho pode ser considerado um dos 

reflexos mais importantes da dignidade da pessoa humana. Até mesmo porque, 

como se verá no desenvolvimento da pesquisa, o trabalho, no decorrer da história, 

passa a ser estimado como um elemento inexorável à formatação do auto respeito 

do indivíduo e à sua inserção na estrutura social.  

A persistência e a longevidade da desigualdade social são atributos 

característicos de nossa experiência histórica nacional. Diante delas, indivíduos, 

movimentos sociais, instituições, pesquisadores, profissionais das mais diversas 

áreas e ativistas têm buscado compreensão e respostas para um sem-número de 

questões e desafios, expressões concretas das desigualdades de toda ordem que 

marcam o cotidiano pessoal, institucional, econômico e social.  

Diante desses extremos, o presente trabalho pretende apresentar uma 

colaboração incisiva, ao chamar a atenção para o conteúdo essencial dos direitos 

fundamentais, em especial o direito fundamental social ao trabalho, focado no grupo 

social das pessoas com deficiência, ao realizar uma reflexão crítica sobre as 

tecnologias – aqui, diga-se teletrabalho, como mecanismo de inserção no mercado 

de trabalho e possível exclusão social, face ao princípio do valor social do trabalho 

visualizado sob o enfoque do princípio da fraternidade. 

Para tanto, utilizou-se o método de enfrentamento dedutivo, método 

estatístico, método de interpretação sociológico e técnica de pesquisa bibliográfica, 

além da aferição da legislação contemporânea nacional e internacional. 
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CONCLUSÃO 
 

Ao chegar ao final desta dissertação, algumas memórias vêm à baila. A 

sensação é a de assistir a um longa metragem no cinema. Como se os principais 

momentos vivenciados, enquanto eram escritas estas linhas, estivessem passando 

diante dos olhos. A cena de abertura poderia ser resumida na seguinte palavra: 

dúvida.  

Foi a partir do desconforto inicial sobre a inclusão social da pessoa com 

deficiência por meio do trabalho que se decidiu parar alguns instantes e pensar a 

respeito. O teletrabalho apresentou-se como um dos instrumentos garantidores da 

possibilidade de inserção das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho. 

Todavia, observou-se que esta nova forma de trabalhar necessita adequar-se para 

propiciar, além de uma remuneração digna, a inclusão social, face ao valor social do 

trabalho, visualizado em conjunto com o princípio da fraternidade.  

O sistema constitucional de proteção ao direito ao trabalho tem por esteio a 

inquestionável essencialidade do labor na vida do ser humano, não só por se tratar 

da forma como a pessoa obtém boa parte do necessário à sua subsistência, 

assegurando-lhe o direito a dignidade da pessoa humana, mas por ser instrumento 

de realização pessoal, tornando-o respeitável perante a sociedade e, principalmente, 

incluindo-o como cidadão, possuidor de direitos e obrigações. A efetividade do 

direito ao trabalho fará com que a dignidade humana assuma nítido conteúdo social, 

na medida em que a criação de melhores condições de vida resultar benéfica não 

somente para o indivíduo em seu âmbito particular, mas para o conjunto da 

sociedade. 

Conclui que, de fato, este é um direito cujo alto grau de importância advém 

da imbricação indissolúvel entre o homem e a atividade que exerce, seja ela para o 

desenvolvimento dos seus planos pessoais de vida (protegendo e promovendo sua 

autonomia), seja para a superação das contingências mundanas (satisfazendo suas 

necessidades básicas), seja para a produção das condições necessárias ao 

arrefecimento da escassez (reequilibrando as relações sociais e permitindo que 

todos sejam tratados com igual respeito e consideração).  

As novas tecnologias postas em prática no âmbito laboral, em especial por 

meio do teletrabalho, conferem aos trabalhadores com deficiência uma chance de se 
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inserir ou retornar ao mercado de trabalho. A deficiência deixa de ser um obstáculo a 

partir do momento em que o trabalhador estará trabalhando com seu conhecimento, 

que desconhece a limitação de espaço e locomoção. Nessa perspectiva, percebe-se 

que o teletrabalho pode representar uma das alternativas à inserção das pessoas 

com deficiências no mercado de trabalho.  

Todavia, a assertiva acima de todo não é adequada, de acordo com as 

premissas presentes na dissertação apresentada, na medida em que o teletrabalho 

apresenta como desvantagem a possibilidade de deterioração das condições de 

trabalho, entre elas o isolamento advindo da falta de contato com outros 

trabalhadores. Ora, é sabido que o trabalho realizado no estabelecimento do 

empregador permite, em muitas oportunidades, o contato com colegas, propiciando 

conversas amenas, troca de ideias e discussão de problemas pessoais e familiares, 

em clima de interação profissional e emocional. 

Nesse sentido, o teletrabalho para as pessoas com deficiência confere renda 

para subsistência e lazer, mas não torna efetivo o valor social do trabalho, eis que, 

pela leitura do princípio da fraternidade, observou-se que as pessoas visam, por 

meio do trabalho, uma forma essencial de realização, de desenvolvimento de sua 

individualidade e, principalmente, de convivialidade. 
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